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A competéncia é fixada de acordo com varios critérios, sendo que a doutrina 0s sistematiza
de forma a dividi-los em:

v’ Critério objetivo
v' Critério territorial
v" Critério funcional

Antes de ajuizar qualquer acado judicial, deve-se analisar os trés critérios acima. Vamos
explicar melhor tais critérios a seguir.

Este critério € aquele que considera a demanda apresentada ao Poder Judiciario, no momento
da distribuicdo da agéo.

Este se da em razdo da matéria, em razdo da pessoa e em razao do valor da causa.

Assim, é indispensavel que se conheca a fundo a demanda que se pretende distribuir: quem
sao 0s sujeitos (partes), pedido e causa de pedir, valor da causa, etc.

A competéncia em razdo da matéria é aquela determinada em razdo da natureza da relagéo
juridica em deslinde, definida pelo fato juridico que lhe serve como pano de fundo. Em outras
palavras, € a propria causa de pedir da agdo. Como exemplos, temos as Varas da Familia e
Sucessodes, Varas Civeis, Varas Criminais, etc.

J4 a competéncia em razdo da pessoa € aquela que leva em conta as partes envolvidas
(rationae personae). Assim, temos as Varas da Fazenda Publica, como competentes para dirimir
guestdes que envolvam o Estado, enquanto ente publico. Aqui cabe uma ressalva: quando na
comarca ndo houver vara privativa especializada, e o processo for em face do Estado, devera ser
distribuido para uma vara comum. Ha ainda casos de competéncia do Tribunal em razdo da
pessoa, como prerrogativa de fungéo (o denominado “Foro Provilegiado”, a exemplo do art. 102,1,
“d”, CF — MS contra ato do Presidente da Republica).




Os critérios de competéncia em razdo da matéria e da pessoa cuidam de competéncia
absoluta, ndo podendo ser modificados e nem derrogados.

Enquanto a competéncia em razdo do valor da causa tem como critério a anélise do valor do
pedido, um dos elementos essenciais para a demanda. Sao casos de competéncia relativa, sendo
possivel sua modificacdo pela vontade da parte, ou sua derrogacao, caso a parte contraria nao
argua no momento oportuno.

Assim, como exemplo, temos as acdes de competéncia dos Juizados Especiais Civeis, Lei
9.099/95, que prevé a sua competéncia nas acdes de menor complexidade e com valores até 20
(vinte) salarios minimos (quando a parte ndo for assistida por advogado) ou até 40 (quarenta)
salarios minimos, se estiver assistida.

O critério territorial diz respeito a delimitacéo do territério fisico, que determinara em que lugar
se processara a demanda. Em regra, trata-se de competéncia relativa, sendo portanto derrogavel
pela vontade das partes.

A regra geral estd prevista no art. 46 do CPC, para as demandas pessoais e para as
demandas reais imobilidrias. Este € o critério que deve prevalecer na falta de foro especial.

Falaremos mas atentamente sobre este critério no capitulo sobre o Foro Comum.

O critério funcional diz respeito as funcbes exercidas em diferentes momentos no processo.
Relaciona-se, portanto, ao exercicio de diversas atribuicdes, pelos magistrados (6rgao primario
da jurisdigédo).

A competéncia funcional pode ser analisada sob o aspecto vertical, quando se trata de
instancia inferior e superior (ou primeira e segunda instancias, ou ainda, primeiro grau e segundo
grau). Pode ser também verificada sob o aspecto horizontal, ou seja, numa mesma instancia,
como por exemplo, em diferentes fases do processo, como nha cogni¢cdo e execucdo. Trata-se
aqui de competéncia absoluta, ndo podendo ser modificada nem derrogada pela vontade das
partes.




Para que se encontre a competéncia adequada da demanda a ser proposta, deve-se fazer as
seguintes perguntas, nesta mesma ordem:

- 0 processo é de competéncia originaria dos Tribunais superiores?
o processo deve ser julgado por uma das justicas especializadas?
negativas as respostas acima, sera de competéncia da Justica comum, e neste caso
pergunta-se: trata-se de Justica Federal? ou da Justica Estadual?
ha competéncia originaria dos Tribunais Estaduais ou Federais?
qual é o foro competente?
qual é o juizo competente?

1.1 Foro Comum — art. 46 CPC

Conforme j& dito acima, a regra geral para as acfes pessoais sobre bens moveis ou
imoveis é o da competéncia do foro do domicilio do réu. A ideia precipua do legislador foi em
favor do réu, que assim podera se defender da acdo, sem precisar se deslocar. Contudo, ha
situacOes especificas que devem ser analisadas para a fixacdo correta desta competéncia.

Importante lembrar que o foro comum utiliza o critério territorial, razdo pela qual trata-se de
competéncia relativa, podendo ser modificada ou prorrogada, nos termos da lei.

Ressalta-se aqui a necessidade de se conceituar corretamente domicilio (arts. 70/76
Cadigo Civil).




Assim, domicilio natural é o lugar onde a pessoa natural estabelece a sua residéncia com
animo definitivo. Quanto as profissdes, considera-se domicilio da pessoa o lugar onde sua
profissao € exercida (art. 72 CC). Ha também a possibilidade de uma pessoa ter multiplos

domicilios. O domicilio de quem n&o tem residéncia habitual sera o lugar onde ele for encontrado
(art. 73 CC).

Diante disto, ha que se observar as seguintes regras processuais: se 0 réu tiver mais que
um domicilio, fica a critério do autor da acao escolher qualquer um deles (art. 46, § 1°, CPC).
Caso tenha domicilio desconhecido, podera ser demandado no foro onde puder ser encontrado,
ou até mesmo no foro do domicilio do autor (art. 46, § 2° CPC).

Na hipotese de o réu ter domicilio no exterior, a acdo podera ser proposta no foro do
domicilio do autor. E se este também residir fora do Brasil, a acdo sera proposta em qualquer
lugar (art. 46, 8 3°, CPC). Vérios réus com domicilios diferentes, sera proposta a acdo em
gualquer deles, a escolha do autor (art. 46, § 4°, CPC).

Quando o bem objeto da acéo for movel, a regra é a do art. 46, caput. Contudo, quando se
tratar de bem imoével, deve-se antes ser verificado se a acdo versa sobre direito real (art. 1.225
CC) ou direito pessoal/obrigacional. Se for sobre direito real, aplica-se a regra do art. 47 CPC,
cuja competéncia é a do foro de situacao do imével. Se for direito pessoal, permanece a regra
geral (domicilio do réu, art. 46 CPC).

Il. 2 - Foros Especiais

[1.2.1) situacdo da coisa: art. 47, CC — acgdes sobre direito real sobre bens imdveis (forum
rei sitae). Trata-se aqui de competéncia absoluta, ndo podendo ser alterada — a agéo sera
proposta no domicilio do imovel.

11.2.2) acbes de divorcio, separacdo, anulacdo de casamento e reconhecimento ou
dissolucédo de unido estavel: art. 53, 1, “a@”, “b”, “c” , CPC — competéncia do foro do domicilio do
guardido do filho incapaz, se houver filhos. Caso ndo haja, a competéncia sera do foro do ultimo
domicilio do casal, desde que um dos cbnjuges tenha nele permanecido. Ndo sendo este o caso,
a competéncia sera o foro do domicilio do réu.

Estas hipoteses cuidam de competéncia relativa — podendo ser modificada ou prorrogada,
nos termos da lei.

Atencdo: o CPC/1973 previa o foro privilegiado da mulher (art. 100, I, CPC/73) para

‘ 0s casos em exame. A modificacdo veio em boa hora, pois o direito do acesso a
justica é igual tanto para homens quanto para mulheres, ndo sendo aceitavel a
discriminacao e privilégio de foro em decorréncia de tal critério.




[1.2.3) domicilio do alimentando: nas a¢des de alimentos: art. 53, Il, CPC — foro do
domicilio do alimentando (a quem se deve os alimentos). O fundamento deste privilégio € a
hipossuficiéncia daquele que necessita de alimentos, inclusive afetando seu direito ao acesso a
justica.

‘ Atencdo: Observa-se o fato de o foro especial do alimentando é valido inclusive
guando a ac¢ao de alimentos € cumulada com investigacéo de paternidade (sumula 1,
STJ), e também nos pedidos de revisao de alimentos.

[1.2.4) lugar do cumprimento da obrigacao: art. 53, lll, “d”, CPC — & competente o foro do
lugar onde a obrigacao tiver que ser satisfeita/cumprida. Acfes que versam sobre cumprimento
de obrigacdes (dar/fazer/néo fazer).

Neste sentido, ganha importancia a caracteristica da obrigacdo: se querable, deve ser
cumprida no domicilio do devedor, e portanto o foro da acdo sera o de seu domicilio; se portable,
deve ser cumprida no domicilio do credor.

Tais regras sao de competéncia relativa, podendo haver modificacdo e prorrogacdo, nos
termos da lei.

[1.2.5) lugar do ato ou fato: art. 53, IV, CPC — situagdes previstas na lei em que a
competéncia do foro sera o lugar do ato ou fato. Sdo elas:

e Acdes de reparagao de danos em geral — responsabilidade civil

e Acdes em que for réu o administrador ou gestor de negdcios alheios —
administrador, mandatario ou gestor de negdécios — local onde os servigos de
administracdo e gestdo foram prestados (apenas para as acbes em que estas
pessoas citadas forem rés)

11.2.6) lugar do fato ou do domicilio do autor: art. 53, V, CPC — o foro competente para
conhecer e julgar as acoes de reparacao de danos sofridos em razéao de delito ou de acidentes de
transito € o do local do fato ou do domicilio do autor. Tais foros possuem competéncia
concorrente, ficando a escolha do proprio autor.




‘ Atencdao: A ideia deste foro especial é favorecer a vitima do delito (crime) ou de
acidente de transito (responsabilidade civil decorrente de delito ou acidente de
transito). As demais a¢bes de reparacdo danos devem seguir o foro do local do ato

ou fato.

[1.2.7) domicilio do de cujus para inventario ou partilha: art. 48, CPC — é competente para
processar inventario ou partilha o foro do domicilio do autor da heranca (o falecido, de cujus).
Aqui cabe a mesma regra para arrecadacao dos bens da heranca, cumprimento das disposi¢coes
de dltima vontade, abertura de testamento, impugnacao ou anulagéo de partilha extrajudicial, bem
como todas as acGes em que o espalio for réu.

A regra em exame € de competéncia relativa, podendo ser modificada ou prorrogada, nos
termos da lei.

Caso o autor da heranca nao tenha domicilio certo, serd competente o foro da situacao dos
bens imdveis ou do local de qualquer dos bens do espdlio (art. 48, paragrafo unico, | a lll, CPC).

[1.2.8) residéncia do idoso: art. 53, Ill, “€” CPC — a competéncia do foro do domicilio do
idoso (pessoa com 60 anos ou mais), para todas as acdes que este for parte, e que versem
especificamente de direitos previstos no Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003). Trata-se de foro
especial diante da situacdo de vulnerabilidade do idoso, o qual tera prioridade de tramite, nos
termos do art. 1048, | CPC, com vistas a assegura-lhe o acesso a justica. Hipbtese de
competéncia relativa, podendo ser modificada ou prorrogada, nos termos da lei.

[1.2.9) sede da serventia notarial ou de registro: art. 53, lll, “f” CPC — para aquelas a¢bes
de reparacéo de danos causados por ato praticado por serventudrios notariais em razao do oficio.
Hipbtese de competéncia relativa, podendo ser modificada ou prorrogada, nos termos da lei.

11.3) Acbes em que a Unido é parte

A Constituicdo Federal prevé hipotese de foro especial, para aquelas acbes em que a Unido é
parte (autora/ré), conforme art. 109, 88 1° a 3°. Confira-se:




Referido artigo trata de situacdes de foro especial, estabelecendo regras de competéncia
para as acdes que tenham a Unido em um dos polos da acéo.

Assim, nas a¢bes em que a Unido funcionar como autora, a competéncia sera o foro do
domicilio do réu.

As demandas em que a Unido for ré tém como competéncia o foro em que o autor &
domiciliado; ou ainda no foro onde tiver ocorrido o ato ou fato que deu origem a demanda (causa
de pedir), no foro da situac&o da coisa ou no préprio Distrito Federal (foro concorrente).

Cumpre ressaltar que o foro da situacao da coisa sera competente somente nas acdes que
versem sobre direitos reais sobre imoveis (regra de competéncia absoluta).

I1.4) Acbes em que os Estados Membros e o Distrito Federal s&o partes

Para estes casos, ndo ha foro especial, devendo ser aplicada a regra geral de
competéncia, observando-se os critérios acima expostos (domicilio do réu / situacdo da coisa /
lugar do ato ou fato).

Por exemplo, em se tratando de acdes que versem sobre direitos pessoais sobre bens
moveis, a competéncia sera do domicilio do réu. Se a demanda versar sobre direitos reais sobre
bens imoveis, sera competente o foro da situacdo da coisa. E assim para cada caso concreto
deve ser analisada as regras gerais de competéncia.




Quando falamos em modificacdo de competéncia, devemos previamente analisar se o
caso trata de competéncia absoluta ou competéncia relativa.

Isto porqgue a competéncia absoluta ndo pode ser modificada, em nenhuma hipétese.
Somente a competéncia relativa pode ser modificada.

Esta modificagéo ocorre por:

e Prorrogacéao
e Derrogacéao
e Conexao

e Continéncia

1.1 Prorrogacéao

Os casos de prorrogacdo de competéncia ocorrem em decorréncia da inércia do réu em
arguir a incompeténcia relativa, na oportunidade da contestacéo.

Como se sabe, 0 juiz ndo pode arguir de oficio a incompeténcia relativa (ao contrario da
absoluta). Cabe a parte interessada (réu) alegar a incompeténcia, através da excecdo de
incompeténcia, na propria contestacao.

Se assim nao fizer, opera-se a preclusao, e tem lugar o fendmeno da prorrogagéo.

1.2 Derrogacéo
Ocorre quando existe opcao pelo foro de eleicao, estabelecida em contrato.

As partes, no momento de firmarem o contrato, decidem pela escolha de um foro, para
dirimir conflitos provenientes daquela relagéo contratual. E o que chamamos de foro de eleigéo,
gue deve prevalecer sobre as regras de competéncia, devendo ainda constar de instrumento por
escrito e fazer referéncia ao negdcio juridico firmado pelas partes.

Contudo, o art. 63 do CPC estabelece limite ao foro de eleicdo, restringindo-o as acdes
oriundas de direitos e obrigacoes.

Nas relacbes de consumo, para se evitar a anulacdo do foro de elei¢do, a clausula que o
estabelece deve vir em destaque e ndo pode ser abusiva, no sentido de prejudicar o direito de
defesa e de agao da parte mais fraca (consumidor).




Nos contratos de adeséao, devido ao principio que dispde que a interpretacdo destes deve
ser a que melhor favorece o consumidor, o foro de eleicdo tera validade enquanto néo trouxer
prejuizos ao aderente.

Também ndo se admite o foro de eleicdo nas acbes que versem sobre direitos reais,
indisponiveis, e quanto ao estado e capacidade de pessoas.

[11.3 Conexao

Ocorrera o fendmeno da conexao quando duas acdes tiverem o mesmo pedido ou causa
de pedir (fundamento).

Contudo, se o unico elemento em comum forem as partes, ndo ha que se falar em
conexao.

O intuito desta regra de conexdo € reunir as acdes, fazendo com que estas sejam
processadas e julgadas pelo mesmo juizo (art. 55, § 1°, CPC). Como principais fundamentos
desta regra, temos a economia processual e o fato de se evitar decisdes contraditorias ou
conflitantes.

‘ Atencdao: ndo sera admissivel a reunido das acdes se uma delas ja tiver sido
julgada (art. 55, § 1°, CPC e sumula 235 do STJ).

1.4 Continéncia

Nos termos do art. 56 do CPC, havera continéncia entre duas ou mais a¢des quando
houver identidade quanto as partes e a causa de pedir, sendo que o pedido de uma delas, por
mais amplo, abrange o pedido das outras.

O conceito da continéncia, como se nota, esta contido no de conexao, previsto no caput do
art. 55 do CPC. Seus fundamentos, assim como na conexdo, sdo a economia processual e o fato
de se evitar decisfes contraditorias ou conflitantes.

IV. Prevencao

A prevencao do juizo competente ocorre quando se registra ou distribui a peticao inicial, a
teor do art. 59 do CPC.

Assim, nas comarcas em que houver mais de uma vara, a peticdo sera distribuida. Por
conseguinte, naguelas em que houver tdo somente uma vara, a inicial sera registrada.

Diz-se prevento aquele juizo a que primeiramente foi designada uma das causas conexas.




A importancia deste instituto se da especialmente em decorréncia dos casos em gue se
requer a reunidao das acdes, permanecendo a competéncia de um entre VAarios juizos
competentes — aquele a que foi registrada/distribuida a peticéo inicial primeiramente.

V. Conflito de Competéncia

Havera conflito de competéncia quando dois ou mais juizes se darem como competentes
(conflito positivo) ou incompetentes (conflito negativo), para o julgamento da mesma agao.

As regras estéo previstas no artigo 66 do CPC, conforme abaixo transcrito:

O conflito de competéncia, apds suscitado, deve ser dirimido para que apenas um juizo

seja declarado competente para conhecer e julgar determinada acéo.

E comum ocorrer o conflito de competéncia em situacgdes de reunido de ages, como por

exemplo na conexao.

Contudo, se uma das causas ja tiver sido julgada, ndo ha que se falar em suscitar o conflito

de competéncia — de acordo com a sumula 59 do STJ.

Tanto o juiz como o Tribunal podem suscitar o conflito de oficio, assim como o Ministério
Puablico (MP) e qualguer das partes. Contudo, se a parte apresentou excec¢ao de incompeténcia
relativa, ndo podera suscitar o conflito.

A competéncia para julgar o conflito de competéncia sera do Tribunal: Tribunais de Justica
dos Estados (TJ’s) e os Tribunais Regionais Federais (TRF’s) devem julgar conflitos entre
juizes a eles vinculados. Se o conflito envolver juizes vinculados a tribunais diversos, a

competéncia cabe ao STJ (Superior Tribunal de Justi¢a), conforme art. 105, I, “d”, CF.




Ja o STF (Supremo Tribunal Federal) tem competéncia para julgar os conflitos em que

tribunais superiores estiverem envolvidos (art. 102, I, “0”, CF).

RESUMINDO







